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Brasília, 28 de outubro de 2021. 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

Brasília – DF 

 

Assunto: Indicação da Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres 

da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e do Excelentíssimo Senhor 

Roberto da Silva Fragale Filho, Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de 

Meriti – RJ, para integrarem o Conselho Nacional de Justiça. 

 

Senhor Presidente, 

 

Informo a Vossa Excelência que o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em 

sessão ordinária, decidiu indicar o nome da Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane 

Granzoto Torres da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e do 

Excelentíssimo Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do 

Trabalho de São João de Meriti - RJ, para integrarem o Conselho Nacional de Justiça, nos 

termos do art. 103-B, incisos VIII e IX, da Constituição da República, respectivamente, 

consoante consta da anexa Resolução Administrativa nº 2.263, de 25 de outubro de 2021. 

Submeto, assim, as indicações em referência à apreciação dessa Casa, a teor do 

que preceitua o art. 103-B, § 2º, do Texto Constitucional. 

Para tanto, encaminho a Vossa Excelência a documentação anexa correlata à 

Desembargadora e ao Juiz do Trabalho indicados, nos termos do art. 383 do Regimento 

Interno do Senado Federal. 
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No ensejo, ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, externo protestos 

da mais elevada consideração. 

Respeitosamente, 

 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e  

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
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Juliana Soares Amorim

De: ASPAR - ASSESSORIA PARLAMENTAR . <aspar@tst.jus.br>
Enviado em: quinta-feira, 28 de outubro de 2021 14:15
Para: SLSF - Secretaria Legislativa do Senado Federal
Assunto: Indicação de Juiz do Trabalho para compor o CNJ
Anexos: 1. Identidade Funcional  TRT1 Assinado.pdf; 3. Título de Eleitor Assinado.pdf; 

2. CPF Assinado.pdf; 3.1. Certidão de Quitação Eleitoral.pdf; 7.1. Certidão - 
Declaração 3 (Estadual).pdf; 5. OFÍCIO 01.2021 - Declaração 1 (Inexistência de 
Parentes no Poder Judiciário).pdf; 6. OFÍCIO 02.2021 - Declaração 2 (Negativa 
de Sociedade e Gerência).pdf; 7. OFÍCIO 03.2021 - Declaração 3 (Regularidade 
Fiscal).pdf; 4. Currículo Assinado.pdf; 7.2. CERTIDÃO de débitos relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Declaração 3 (Federal).pdf; 7.2.1. 
Declaração 3 (Receita).pdf; 8. OFÍCIO 04.2021 - Declaração 4 (Ações 
Judiciais).pdf; 9. OFÍCIO 05.2021 -  Declaração 5 (Tempo de atuação na 
Magistratura).pdf; 8.1. Lista de Processos.pdf; 10. OFÍCIO 06.2021 -  Declaração 
6 (Ausência de Atuação Estatais e Agências).pdf; 11. OFÍCIO 07.2021 - 
Declaração 7 (Poder Legislativo).pdf; 12. OFÍCIO 08.2021 - Declaração 8 
(Argumentação Escrita).pdf; 12.1. Argumentação Sucinta Assinada.pdf

Ilustríssimo Senhor Secretário-Geral da Mesa, Gustavo Sabóia 

 
De ordem da Excelentíssima Senhora Presidente do Tribunal Superior do Trabalho,  Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, encaminho ofício anexo, com a respectiva documentação, referente à 

indicação do Senhor Roberto da Silva Fragale Filho, Juiz Titular da 1ª Vara do 
Trabalho de São João de Meriti – RJ, para compor o CNJ, nos termos do 
artigo 103-B, inciso IX, da Constituição Federal. 
 
Informo que a certidão de regularidade fiscal (municipal) está sendo providenciada e 
encaminharemos com a maior brevidade possível.  
 
Caso haja alguma outra pendência além da certidão supracitada, peço que entrem em contato que 
tomaremos as providências necessárias. 
 

Att. 
 
 

Para ajudar a 
proteger a 
sua 
privacidade, 
o Microsoft 
Office 
impediu o 
download 

auto mático  
desta  
imagem da  
In ternet. 



Roberto da Silva Fragale Filho
  
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/5181655086414402

  
Última atualização do currículo em 19/06/2021









Nome civil
Nome Roberto da Silva Fragale Filho

Dados pessoais
Nascimento 12/04/1967 - Rio de Janeiro/RJ - Brasil

CPF 921.336.147-53






Formação acadêmica/titulação
1993 - 1997 Doutorado em Ciência Política. 


Université de Montpellier I, U.M. I, França

Título: Le Changement de la Culture Politique Française: le cas du Parti Socialiste, Ano de obtenção: 1997

Orientador: Michel Miaille

Bolsista do(a): Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior


1992 - 1993 Mestrado em Direito. 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, PUC-Rio, Rio De Janeiro, Brasil

Título: A Aventura Política Positivista: um projeto republicano de tutela, Ano de obtenção: 1993

Orientador: José Ribas Vieira

Bolsista do(a): Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico



2005 - 2006 Especialização em Administração Judiciária. 

Fundação Getúlio Vargas, FGV, Rio De Janeiro, Brasil

Título: Da formação para à formação continuada do magistrado: reconstruindo a trajetória da Escola da
Magistratura da Justiça do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro

Orientador: Monografia realizada sem orientação



1985 - 1990 Graduação em Direito. 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, UERJ, Rio De Janeiro, Brasil






Pós-doutorado
2014 - 2015 Pós-Doutorado . 


Universidad Nacional de Córdoba - Argentina, UNC, Córdoba, Argentina



2012 - 2013 Pós-Doutorado . 

Institut d'Etudes Avancées de Nantes, IEA, França

Bolsista do(a): Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior





Formação complementar
2019 - 2019 Extensão universitária em Registros da Memória: Materialização da Dimensão Social de Histórias de Vid.

(Carga horária: 48h).

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, PUC-Rio, Rio De Janeiro, Brasil



2019 - 2019 Curso de curta duração em Judicial Conduct and Ethics. (Carga horária: 4h).

United Nations Office on Drugs and Crime, UNODC, Estados Unidos



2017 - 2017 Curso de curta duração em Formando Conciliadores. (Carga horária: 30h).

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, EJ1, Brasil



2015 - 2015 Curso de curta duração em Formação de Formadores Gestores de Escola Judicial. (Carga horária: 21h).
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, ENAMAT, Brasil



2014 - 2014 Curso de curta duração em Mediating the Litigated Case. (Carga horária: 40h).

Pepperdine University, P.U., Malibu, Estados Unidos



2012 - 2012 Curso de curta duração em PJe-JT Módulo Prático - Utilização da Ferramenta. (Carga horária: 20h).

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, EJ1, Brasil



2012 - 2012 Curso de curta duração em Elementos do Processo Judicial em Meio Eletrônico. (Carga horária: 20h).

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, EJ1, Brasil



2011 - 2011 Curso de curta duração em Teoria Geral do Processo Eletrônico. (Carga horária: 12h).

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, ENAMAT, Brasil



2010 - 2010 Curso de curta duração em Técnicas de Entrevista e Interrogatório. (Carga horária: 8h).

Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, EJ1, Brasil



2010 - 2010 Curso de curta duração em Gerenciamento de Projetos de Pesquisa em Direito. (Carga horária: 24h).


Resumo informado pelo autor

Roberto Fragale Filho é doutor em Ciência Política pela Université de Montpellier I (1997) e Professor Titular em Sociologia Jurídica da Faculdade de Direito da
Universidade Federal Fluminense (UFF), onde integra o corpo docente do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito (PPGSD). É Juiz do Trabalho Titular da 1ª Vara
do Trabalho de São João de Meriti (RJ). Entre março de 2015 e fevereiro de 2021, atuou como Juiz Auxiliar da Escola Judicial do TRT-RJ. Foi Professor Visitante na University
of Illinois at Urbana-Champaign (2006), na Université Paul Valéry (2009 e 2010), na Université de Nantes (2016) e na Université Paris Ouest Nanterre La Défense (2016,
2017, 2018, 2019 e 2020), além de Bolsista de Investigação no Centro de Estudos Sociais (CES) da Universidade de Coimbra (Prêmio "Um mês no CES", 2011) e Fellow no
Institut d'Études Avancées de Nantes, França (2012-2013).

(Texto informado pelo autor)
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Fundação Getúlio Vargas, FGV, Rio De Janeiro, Brasil



2010 - 2010 Curso de curta duração em Conducting Empirical Legal Scholarship Workshop. (Carga horária: 20h).

Northwestern University, NORTHWESTERN , Evanston, Estados Unidos



2010 - 2010 Curso de curta duração em Administração de Vara do Trabalho. (Carga horária: 40h).

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, ENAMAT, Brasil



2006 - 2006 Curso de curta duração em Formation de Formateurs. (Carga horária: 40h).

Ecole Nationale de La Magistrature, ENM, Paris, França






Atuação profissional
1. Universidade Federal Fluminense - UFF






Vínculo
institucional


2016 - Atual Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Professor Titular , Carga horária: 20, Regime:
Parcial

2008 - 2016 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Professor Associado , Carga horária: 20, Regime:
Parcial

1998 - 2008 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Professor Adjunto , Carga horária: 20, Regime:
Parcial

1997 - 1998 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante , Carga horária: 20, Regime:
Parcial






Atividades


08/2014 - 12/2014 Pós-graduação, Direito Constitucional

Disciplinas ministradas: 

Administração de Conflitos e Poder Judiciário


03/2012 - Atual Pesquisa e Desenvolvimento, Pró Reitoria de Pós Graduação e Pesquisa, Programa de Pós Graduação
de Sociologia e Direito

Linhas de pesquisa:

Acesso à Justiça, Relações de Trabalho, Direitos Sociais e Instituições


04/2005 - 03/2007 Direção e Administração, Comissão Própria de Avaliação

Cargos ocupados: 

Presidente da CPA


08/2000 - Atual Pós-graduação, Sociologia e Direito

Disciplinas ministradas: 

Aspectos Sócio-Jurídicos do Trabalho , Epistemologia e Pesquisa dos Fenômenos Sócio-Jurídicos I ,
Metodologia Científica , Poder Judiciário , Sociologia das Profissões. , Tópicos Especiais em Cidadania
(Estado e Educação) , Tópicos Especiais em Trabalho (Domesticidade e Informalidade)


10/1999 - 12/2007 Conselhos, Comissões e Consultoria, Centro de Estudos Sociais Aplicados, Biblioteca da Faculdade de
Direito

Especificação: 

Membro Suplente da Comissão de Biblioteca


06/1998 - 06/2002 Direção e Administração, Centro de Estudos Sociais Aplicados, Plúrima Revista da Faculdade de Direito
da Uff

Cargos ocupados: 

Coordenador do Conselho Executivo da Revista Plúrima


11/1997 - Atual Pesquisa e Desenvolvimento, Centro de Estudos Sociais Aplicados, Departamento de Direito Publico

Linhas de pesquisa:

Práticas e Instituições Jurídicas


08/1997 - Atual Graduação, Direito

Disciplinas ministradas: 

Direito e Cinema. Direito Eleitoral. , História do Pensamento Jurídico I e II. Metodologia da Pesquisa. ,
Introdução ao Estudo do Direito I e II. , Sociologia e Direito I e II. Teoria Social e Política do Direito
Brasileiro. , Sociologia Jurídica. Sociologia das Instituições Políticas e Judiciárias. , Tópicos Especiais de
Deontologia Jurídica.


2. Institut d'Etudes Avancées de Nantes - IEA






Vínculo
institucional


2012 - 2013 Vínculo: Estágio Pós-Doutoral , Enquadramento funcional: Pesquisador, Regime: Parcial 

Outras informações: 

Bolsista da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) no âmbito
do programa Estágio Sênior.







Atividades


09/2012 - 06/2013 Pesquisa e Desenvolvimento, Résidence Temporaire

Linhas de pesquisa:

Formação de Magistrados


3. University of Illinois at Urbana-Champaign - UIUC






Vínculo
institucional


2006 - 2006 Vínculo: Professor vistante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial






Atividades




10/2006 - 10/2006 Pós-graduação, Law (JD)

Disciplinas ministradas: 

Brazilian Labor Law


4. Fundação Getúlio Vargas - FGV






Vínculo
institucional


2008 - 2012 Vínculo: Celetista formal , Enquadramento funcional: Professor Pesquisador , Carga horária: 20, Regime:
Parcial






Atividades


03/2009 - 12/2010 Pós-graduação, Poder Judiciário

Disciplinas ministradas: 

Gestão Judiciária , Sociologia do Poder Judiciário


5. Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região - TRT-RJ






Vínculo
institucional


2004 - Atual Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Juiz do Trabalho Titular (1ª VT/SJM), Regime:
Parcial

1999 - 2004 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Juiz do Trabalho Titular (33ª VT/RJ), Regime:
Parcial

1993 - 1999 Vínculo: Servidor público , Enquadramento funcional: Juiz do Trabalho Substituto, Regime: Parcial






Atividades


02/2017 - Atual Conselhos, Comissões e Consultoria, Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira
Região

Especificação: 

Membro do Conselho Consultivo Unificado do TRT/RJ


03/2009 - 07/2012 Conselhos, Comissões e Consultoria, Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira
Região

Especificação: 

Membro do Conselho Cultural Pedagógico


10/1993 - Atual Serviço Técnico Especializado

Especificação: 

Magistratura


6. Ministério da Educação - MEC






Vínculo
institucional


1998 - 2008 Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Sem enquadramento funcional , Carga horária: 0,
Regime: Parcial






Atividades


11/2007 - 12/2008 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro da Comissão de Homologação dos Planos apresentados pelas Universidades Federais que
aderiram ao Programa de Expansão e Reestruturação das Universidades Federais (REUNI), nomeado
pela Portaria nº 944, de 20.11.2007


10/2007 - 12/2008 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro da Comissão de Especialistas designada para analisar as manifestações das instituições cujos
cursos de Direito estão submetidos a procedimentos de supervisão (Portaria nº 904, de 26.10.2007)


06/2007 - 12/2008 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro do Grupo Assessor do Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais
(REUNI), nomeado pela Portaria MEC nº 552, de 25.06.2007


02/2007 - 12/2007 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro da Comissão de análise dos Planos de Desenvolvimento Institucional (Portaria nº 80, de
26.01.2007)


10/2006 - 01/2007 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro do Grupo de Trabalho instituído para subsidiar as decisões administrativas nos processos de
autorização de cursos de graduação em direito


10/2004 - 04/2005 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior Sesu

Especificação: 

Membro e Relator do Grupo de Trabalho, de mútuo interesse do Ministério da Educação e da Ordem dos
Advogados do Brasil, instituído com a finalidade de realizar estudos para consolidar os parâmetros já
estabelecidos, de análise dos pedidos de autoriza


07/2002 - 12/2005 Outra atividade técnico-científica, Secretaria de Educação Superior

Especificação: 

Avaliador Ad-hoc


06/2000 - 06/2002 Conselhos, Comissões e Consultoria, Secretaria de Educação Superior, Comissão de Especialistas de
Ensino de Direito



Especificação: 

Membro da CEED


06/1998 - 05/2000 Outra atividade técnico-científica, Secretaria de Educação Superior, Comissão de Especialistas de Ensino
de Direito

Especificação: 

Avaliador Ad-hoc


7. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP






Vínculo
institucional


2002 - 2008 Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Sem enquadramento funcional , Carga horária: 0,
Regime: Parcial






Atividades


07/2006 - 12/2008 Conselhos, Comissões e Consultoria, Diretoria de Estatística e Avaliação de Educação Superior

Especificação: 

Membro da Comissão Assessora de Avaliação da Formação Geral do Exame Nacional de Desempenho
dos Estudantes - ENADE

07/2004 - 01/2005 Conselhos, Comissões e Consultoria, Diretoria de Estatística e Avaliação de Educação Superior

Especificação: 

Membro da Comissão Assessora de Avaliação Institucional


10/2002 - 10/2003 Conselhos, Comissões e Consultoria, Diretoria de Estatística e Avaliação de Educação Superior

Especificação: 

Membro da Comissão de Avaliação Institucional


04/2002 - 12/2003 Outra atividade técnico-científica, Departamento de Estatísticas e Avaliação da Educação Superior

Especificação: 

Avaliador ad hoc


8. Ordem dos Advogados do Brasil - OAB






Vínculo
institucional


1999 - 1999 Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Sem enquadramento funcional , Carga horária: 0,
Regime: Parcial






Atividades


06/1999 - 12/1999 Outra atividade técnico-científica, Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, Comissão de
Ensino Jurídico

Especificação: 

Avaliador Ad-hoc


9. Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ






Vínculo
institucional


1993 - 1993 Vínculo: Outro , Enquadramento funcional: Advogado , Carga horária: 40, Regime: Integral

1989 - 1990 Vínculo: Outro , Enquadramento funcional: Monitor , Carga horária: 20, Regime: Parcial






Atividades


01/1993 - 08/1993 Outra atividade técnico-científica, Consultoria Jurídica

Especificação: 

Advocacia


03/1989 - 12/1990 Outra atividade técnico-científica, Centro de Ciências Sociais, Departamento de Disciplinas Básicas

Especificação: 

Monitoria


10. Université de Nantes - UNIV-NANTES






Vínculo
institucional


2016 - 2016 Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Professor Visitante , Carga horária: 10, Regime: Parcial






Atividades


03/2016 - 03/2016 Pós-graduação, Master Droit Social

Disciplinas ministradas: 

Droit du Travail Brésilien


11. Université Paris-Ouest Nanterre la Défense - PARIS OUEST






Vínculo
institucional


2018 - 2019 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial



2017 - 2018 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial

2016 - 2017 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial






Atividades


12/2018 - 05/2019 Pós-graduação, Master Droit Social

Disciplinas ministradas: 

Séminaire de Droit Social Comparé


12/2017 - 05/2018 Pós-graduação, Master Droit Social

Disciplinas ministradas: 

Séminaire de Droit Social Comparé


12/2016 - 03/2017 Pós-graduação, Master Droit Social

Disciplinas ministradas: 

Séminaire de Droit Social Comparé


12. Université Paul Valéry Montpellier III - UM3






Vínculo
institucional


2010 - 2010 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial

2009 - 2009 Vínculo: Professor Visitante , Enquadramento funcional: Professor Visitante, Regime: Parcial






Atividades


04/2010 - 04/2010 Pesquisa e Desenvolvimento, Acteurs, Ressources et Territoires dans le Développement (UMR CNRS
5281)

Linhas de pesquisa:

Direito e Redes Sociais


01/2009 - 01/2009 Pesquisa e Desenvolvimento, Acteurs, Ressources et Territoires dans le Développement (UMR CNRS
5281)

Linhas de pesquisa:

Circulação Internacional de Ideias


13. Universidade de Coimbra - UC






Vínculo
institucional


2012 - 2012 Vínculo: Bolsista , Enquadramento funcional: Bolsista, Regime: Parcial






Atividades


05/2012 - 05/2012 Pesquisa e Desenvolvimento, Centro de Estudos Sociais da UC

Linhas de pesquisa:

Formação de Magistrados


14. Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT






Vínculo
institucional


2016 - Atual Vínculo: Colaborador , Enquadramento funcional: Colaborador, Regime: Parcial






Atividades


02/2019 - 05/2019 Conselhos, Comissões e Consultoria, Direção Geral

Especificação: 

Membro da Comissão de Juízes Tutores e de Avaliação do 24º Curso Nacional de Formação Inicial (Ato
ENAMAT n. 2, de 13.02.2019)


09/2018 - 04/2020 Conselhos, Comissões e Consultoria, Direção Geral

Especificação: 

Membro do Comitê Científico de Assessoramento à Pesquisa da ENAMAT (Ato ENAMAT n. 6, de
10.09.2018, Ato ENAMAT n. 4, de 21.03.2019 e Ato ENAMAT n. 14, de 24.10.2019)


06/2018 - 02/2019 Conselhos, Comissões e Consultoria, Direção Geral

Especificação: 

Membro Coordenador da Comissão de Atualização dos Programas Nacionais de Formação Profissional
dos Magistrados do Trabalho (Ato ENAMAT n. 4, de 04.06.2018)


03/2016 - 05/2016 Conselhos, Comissões e Consultoria, Direção Geral

Especificação: 

Membro Coordenador da Comissão Transitória para Regulamentação de Pesquisas (Ato ENAMAT n. 3,
de 30.03.2016)


15. Universidad Nacional de Córdoba - Argentina - UNC






Vínculo
institucional


2014 - 2015 Vínculo: Estágio Pós-Doutoral , Enquadramento funcional: Pesquisador, Regime: Parcial








Atividades


03/2014 - 12/2015 Pesquisa e Desenvolvimento, Centro de Estudios Avanzados

Linhas de pesquisa:

Memória e Poder Judiciário





Linhas de pesquisa

1. Acesso à Justiça, Relações de Trabalho, Direitos Sociais e Instituições



Objetivos:Partindo-se da premissa de que a busca de um fim justo pressupõe a construção de um meio
justo,
examina-se a qualidade da prestação jurisdicional brasileira sob o enfoque do modelo constitucional
de
processo nas esferas administrativa e judicial, privilegiando-se o debate das contradições entre direitos
individuais e direitos coletivos, o conflito de poderes envolvendo a efetivação de direitos fundamentais no
campo das reformas processuais civis. Paralelamente ao aperfeiçoamento das práticas processuais no
âmbito
das instituições públicas (Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia Pública etc.), propõe-
se a
construção de uma cidadania processual independente do Poder Público através de meios
alternativos de
resolução de conflitos. Somado a isto, consideram-se que as articulações entre
instituições, direitos sociais e
relações de trabalho estão presentes em teorizações e estratégias
sociopolíticas diferenciadas que disputam
construções múltiplas (políticas, jurídicas, sociais etc.)
buscando uma organicidade (sentido) para essas ações
(falas e atos). As configurações assumidas pelas
instituições, direitos sociais e relações de trabalho bem como
suas articulações são objeto de estudo da
presente linha de pesquisa voltada para questões teóricas e empíricas
desse universo de maneira a
analisar as opções conceituais e materiais que se apresentam no mundo
contemporâneo.


2. Práticas e Instituições Jurídicas



Objetivos:Deseja-se aqui entender o direito a partir das práticas sociais e de sua configuração
institucional, baseado na metodologia e teoria da história e ciências sociais. Com isso, pretende-se
compreender, por um lado, a relação e a importância cultural de acontecimentos singulares em suas
manifestações contemporâneas e, por outro, a causa de serem historicamente dessa forma e não de
outra. Como programa de estudos, tem-se como horizonte uma reconstrução emancipadora das teorias
sociais, combinando pesquisa empírica e pesquisa de fontes documentais.


3. Formação de Magistrados



Objetivos:Examinar o sistema de formação inicial e continuada de magistrados, bem como suas
articulações com o sistema de recrutamento e a mobilidade profissional são as preocupações centrais
dessa linha de pesquisa cujo foco volta-se preferencialmente para a magistratura trabalhista. Entre os
diferentes aspectos explorados encontram-se: (a) processos formativos e o desenvolvimento de
competências e habilidades profissionais, (b) concurso nacional e seus impactos na profissão, e (c)
processos avaliativos pedagógicos e profissionais.


4. Memória e Poder Judiciário



Objetivos:Considerando que lembramos o que nos é lembrado, retirar o Poder Judiciário da penumbra e
compreender suas dinâmicas de funcionamento a partir da reconstituição memorialística do trabalho
judicial é o que aqui se propõe. Não se trata necessariamente de examinar as cúpulas judiciais, mas, ao
contrário, pretende-se aqui jogar luz no trabalho judicial da magistratura de primeiro grau, bem como
evidenciar a heterogeneidade existente em um aparato judicial que é comumente tratado como um todo
homogêneo. Nesse sentido, pretende-se aqui examinar diferentes trajetórias profissionais, articulá-las
com o contexto social e preservar a memória como forma de resgatar as histórias da jurisdição.


5. Circulação Internacional de Ideias


6. Direito e Redes Sociais


7. Formação de Magistrados



Objetivos:Examinar o sistema de formação inicial e continuada de magistrados, bem como suas
articulações com o sistema de recrutamento e a mobilidade profissional são as preocupações centrais
dessa linha de pesquisa cujo foco volta-se preferencialmente para a magistratura trabalhista. Entre os
diferentes aspectos explorados encontram-se: (a) processos formativos e o desenvolvimento de
competências e habilidades profissionais, (b) concurso nacional e seus impactos na profissão, e (c)
processos avaliativos pedagógicos e profissionais.





Revisor de periódico
1. Revista de Informação Legislativa






Vínculo


2016 - Atual Regime: Parcial

2. Revista de Estudos Empíricos em Direito






Vínculo


2015 - Atual Regime: Parcial

3. RBPG. REVISTA BRASILEIRA DE PÓS-GRADUAÇÃO






Vínculo


2017 - 2017 Regime: Parcial

4. Revista Brasileira de Sociologia






Vínculo


2017 - 2017 Regime: Parcial

5. Estudos Historicos (Rio de Janeiro)






Vínculo


2016 - 2016 Regime: Parcial

6. Revista de Sociologia e Política (UFPR. Impresso)
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2015 - 2015 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad hoc.


7. Revista Debates
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2014 - 2014 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad-hoc


8. Democracia Digital e Governo Eletrônico
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2011 - 2013 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad-hoc


9. Revista Opinião Jurídica
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10. Revista Videre
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2010 - 2010 Regime: Parcial

11. Revista da ABET (Online)
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Outras informações: 

Parecerista ad-hoc


12. Revista Direito GV
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2009 - 2016 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad-hoc


13. Educação Profissional: Ciência e Tecnologia
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2008 - 2008 Regime: Parcial

14. Prisma Jurídico






Vínculo


2006 - 2012 Regime: Parcial 

Outras informações: 

Parecerista ad-hoc





Membro de corpo editorial
1. Revista de Direito e Liberdade






Vínculo


2015 - Atual Regime: Parcial

2. Revista Eletrônica Direito e Liberdade






Vínculo


2015 - Atual Regime: Parcial

3. Passagens: Revista Internacional de História Política e Cultura Jurídica






Vínculo


2009 - Atual Regime: Parcial

4. Revista Opinião Jurídica (Fortaleza)
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5. Comparative Labor Law & Policy Journal
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Revisor de projeto de agência de fomento
1. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES
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2001 - Atual Regime: Parcial

Producão 
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Realismo Jurídico norte-americano nos livros de Direito no Brasil In: III Mostra de Pós-graduação, 2002,
Taubaté (SP).

  VII Encontro de Iniciação Científica e III Mostra de Pós-graduação: programa e resumos. Taubaté
(SP): Universidade de Taubaté/PRPPG, 2002. p.216 -

15.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto; SOARES, T. A.; OLIVEIRA, Danielle
Fernandes de

Missionários, mercadores ou empregados da fé? Uma discussão sobre o vínculo empregatício dos
pastores evangélicos In: 12º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcelos Torres de
Ciência e Tecnologia, 2002, Niterói, RJ.

  12º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcelos Torres de Ciência e Tecnologia.
Niterói, RJ: Universidade Federal Fluminense, 2002. p.271 -

16.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto; MIRANDA, C. E. C. R.; SOARES, T. A.

Missionários, mercadores ou empregados da fé: uma discussão sobre o vínculo empregatício dos
pastores evangélicos In: 11º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcellos Torres de
Ciência e Tecnologia, 2001, Niterói, RJ.

  11º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcellos Torres de Ciência e Tecnologia.
Niterói, RJ: Universidade Federal Fluminense, 2001. p.282 -

17.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto; MONÇÃO, S. C. F.; MIRANDA, C. E. C.
R.

As transformações da categoria sócio-jurídica trabalho vistas por meio do discurso dos magistrados do
trabalho In: 10º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcellos Torres de Ciência e
Tecnologia, 2000, Niterói, RJ.

  10º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcellos Torres de Ciência e Tecnologia.
Niterói, RJ: Universidade Federal Fluminense, 2000. p.271 -

18.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto; MONÇÃO, S. C. F.

As transformações da categoria sócio-jurídica trabalho vistas através do discurso dos magistrados do
trabalho In: 9º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcelos Torres de Ciência e
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Tecnologia, 1999, Niterói, RJ.

  9º Seminário de Iniciação Científica e Prêmio UFF Vasconcelos Torres de Ciência e Tecnologia.
Niterói, RJ: Universidade Federal Fluminense, 1999. p.257 -

Trabalhos publicados em anais de eventos (resumo expandido)

1.  MOREIRA, Rafaela Selem; FRAGALE FILHO, Roberto

Reconhecimento de direitos e acesso ao judiciário: uma revisão bibliográfica para estudo sobre variáveis
determinantes em favelas cariocas In: II CONINTER. Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais
e Humanidades. Globalização e Interdisciplinaridade., 2013, Belo Horizonte (MG).

  II CONINTER. Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanidades. Globalização e
Interdisciplinaridade.. , 2013.

Artigos em jornal de notícias

1.  FRAGALE FILHO, Roberto

Afogando em petições online. Jota. https://jota.info/, 2017.

2.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Juízes e lixeiros. Jota. https://jota.info/, 2017.

3.  FRAGALE FILHO, Roberto

O boom dos projetos de história oral. Jota. http://jota.info/, 2016.

4.  FRAGALE FILHO, Roberto; SCIAMMARELLA, A. P. O.

Os difíceis caminhos da participação popular no sistema de justiça. Jota. http://jota.info/, 2016.

5.  FRAGALE FILHO, Roberto

Vida de juiz. Jota. http://jota.info/, 2016.

6.  FRAGALE FILHO, Roberto

Do abraço à ocupação. Jota. http://jota.info/, 2015.

7.  FRAGALE FILHO, Roberto

Em busca da memória judicial perdida. Jota. http://jota.info/, 2015.

8.  VERONESE, Alexandre Kehrig; KOERNER, A.; ENGELMANN, Fabiano; FONTAINHA, Fernando de
Castro; FRAGALE FILHO, Roberto

Judiciário e Sociedade. Jota. http://jota.info/, 2015.

9.  FRAGALE FILHO, Roberto

Quando a sociedade vira insumo judicial. Jota. http://jota.info/, 2015.

10.  KOERNER, A.; FRAGALE FILHO, Roberto

Do controle externo à participação cidadã: 10 anos de CNJ. Jota. http://jota.info, 2014.

11.  FRAGALE FILHO, Roberto

Diretrizes curriculares para o ensino jurídico: uma novela sem fim?. CM News. Marília, SP, 2003.

Artigos em revistas (Magazine)

1.  FRAGALE FILHO, Roberto

Escolhas pós-pandemia. Jota. https://jota.info/, 2020.

2.  FRAGALE FILHO, Roberto

Viagens ao redor de minhas telas. Jota. https://jota.info/, 2020.

3.  FRAGALE FILHO, Roberto

Concurso para juiz: algumas possibilidades de mudança. Jota. https://jota.info/, 2019.

4.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Desafios para recrutamento e formação de juízes. Jota. https://www.jota.info/, 2019.

5.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Um olhar estrangeiro: Perry Anderson e o Brasil pós-Plano Real. Jota. https://jota.info/, 2019.

6.  FRAGALE FILHO, Roberto

O que aconteceu com a literatura jurídica?. Jota. https://jota.info/, 2018.

7.  FRAGALE FILHO, Roberto

Do abraço à ocupação: breve esforço de compreensão. No Mérito. Rio de Janeiro (RJ), p.12 - 13, 2015.

8.  FRAGALE FILHO, Roberto

Representando a magistratura: o caso da França. No Mérito. Rio de Janeiro (RJ), p.14 - 15, 2013.

9.  FRAGALE FILHO, Roberto

Direitos sobre a Internet. Revista i-coletiva. Rio de Janeiro, RJ, v.5, 2003.

10.  FRAGALE FILHO, Roberto

MEC torna público relatório sobre proposta de alteração das normas que regulamentam oferta de EAD no
nível Superior. Revista i-coletiva. Rio de Janeiro, RJ, v.5, 2003.

Demais produções bibliográficas

1.  FRAGALE FILHO, Roberto

O cidadão virtual. Rio de Janeiro (RJ):Fundação Konrad Adenauer, 2003. (Artigo, Tradução)

2.  FRAGALE FILHO, Roberto; ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende

A questão do futuro do Direito do Trabalho: Visão da Europa. Rio de Janeiro:Edições Trabalhistas,
2000. (Artigo, Tradução)

3.  FRAGALE FILHO, Roberto

Cidadania e Imigração. Porto Alegre:Síntese, 1999. (Artigo, Tradução)

4.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Para que serve o Direito?. , 2017. (Outro, Tradução)

5.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Prefácio. Rio de Janeiro:Autografia, 2018. (Prefácio, Prefácio Posfácio)

6.  FRAGALE FILHO, Roberto

Prefácio. Lisboa (Portugal):Juruá, 2016. (Prefácio, Prefácio Posfácio)

7.  FRAGALE FILHO, Roberto

Prefácio. Curitiba (PR):Juruá, 2015. (Prefácio, Prefácio Posfácio)

8.  FRAGALE FILHO, Roberto

Apresentação. Belo Horizonte (MG):Editora Fórum, 2011. (Apresentação, Prefácio Posfácio)

9.  FRAGALE FILHO, Roberto

Os desafios da formação de magistrados trabalhistas no Brasil. Working paper. Coimbra:Centro de
Estudos Sociais (CES), 2012. (Outra produção bibliográfica)

10.  FRAGALE FILHO, Roberto

Execução contra a Fazenda Pública. Resenha. Porto Alegre:Síntese, 2000. (Outra produção
bibliográfica)

Produção técnica

http://lattes.cnpq.br/0139847188403527
http://lattes.cnpq.br/5393518300996319


Trabalhos técnicos

1.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para a Revista Direito e Liberdade, 2021


2.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para a Revista Direito e Liberdade, 2020


3.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Chilena de Derecho del Trabajo y de la Seguridad
Social, 2020


4.  FRAGALE FILHO, Roberto

Digital Governance in Municipalities Worldwide: A longitudinal assessment of municipal websites
throughout the world, 2018


5.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação (AEX - Edital nº 15/2018 - Seleção 2018/2019), 2018


6.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Estudos Empíricos em Direito, 2018


7.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Informação Legislativa, 2018


8.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Brasileira de Sociologia, 2017


9.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de dois artigos para Revista Brasileira de Pós-Graduação (RBPG), 2017


10.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Estudos Empíricos em Direito, 2016


11.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Informação Legislativa, 2016


12.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Direito GV, 2016


13.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para revista Estudos Históricos, 2016


14.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação (Doutorado Pleno no Exterior 2016), 2016


15.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Estudos Empíricos em Direito, 2015


16.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Parecer de avaliação de artigo para Revista de Sociologia e Política, 2015


17.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Debates, 2014


18.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de dois artigos para Revista Direito GV, 2012


19.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação do Prêmio Economia Criativa - Edital de apoio à pesquisa em Economia
Criativa, 2012


20.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2012


21.  FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliador do Edital Jovens Pesquisadores, 2011


22.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Opinião Jurídica, 2011


23.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de sete artigos para XX Congresso Nacional do CONPEDI, 2011


24.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2011


25.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Revista Videre, 2010


26.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2010


27.  FRAGALE FILHO, Roberto

Nota técnica sobre a proposta de regulamentação sobre concursos públicos para ingresso na
magistratura elaborada pelo Conselho Nacional de Justiça em março de 2009, 2009


28.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2009


29.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer de avaliação de artigo para Educação Profissional: Ciência e Tecnologia, 2008


30.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2008


31.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista do Comitê avaliador no processo seletivo do Programa de Incentivo à Produção
Científica, Técnica e Artística - Prociência, 2008


32.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecer da Comissão de Priorização das candidaturas do Doutorado Pleno no Exterior - Demais
Países, 2007


33.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista ad hoc do Conselho Editorial da Universidade Vale do Itajaí, 2007


34.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2007


35.  FRAGALE FILHO, Roberto

Formation de Formateurs (Relatório de participação em curso promovido pela École Nationale de
la Magistrature - França), 2006


36.  FRAGALE FILHO, Roberto

Parecerista da avaliação de cursos superiores do Guia do Estudante da Editora Abril, 2006


37.  FRAGALE FILHO, Roberto; ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende

Avaliação das Condições Iniciais de Oferta para Autorização do Curso de Direito no Campus de
Sobradinho da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), 2005


38.  FRAGALE FILHO, Roberto

Entrevistas para Doutorado Pleno no Exterior, 2005


39.  PEDERNEIRAS, Mário Portugal; FRAGALE FILHO, Roberto; SANT'ANNA, Alayde Avelar Freire; SOUSA
JÚNIOR, José Geraldo de; MEDINA, Paulo Roberto de Gôuvea; ARAGÃO, Raimundo Cézar Britto;
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BEZERRA, Roberto Cláudio Frota

Relatório do Grupo de Tabalho MEC-OAB, 2005


40.  COSTA, Celso José da; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das condições para credenciamento do Centro Universitário Campos de Andrade para
oferta de curso de Especialização a distância e autorização de oferta do curso de Especialização
de Formação de Profissionais para Educação a Distância, 2004


41.  MAIA, Carmem; FRAGALE FILHO, Roberto; SOUZA, José Vieira de; SOUSA, Carmélia Anna Amaral

Avaliação das condições para credenciamento do Centro Universitário Newton Lins para oferta de
cursos de graduação a distância e autorização de oferta dos cursos de graduação em Direito,
Economia, Ciências Contábeis, Administração de Empresas, Turismo, Jornalismo, Publicidade e
Propaganda, Relações Públicas e Pedagogia., 2004


42.  FRAGALE FILHO, Roberto; FREITAS, Roberto Fernando de Souza; ANDRADE, Maria Lúcia Rehder de

Avaliação Institucional das Faculdades Integradas de Amparo (FIA) para fins de transformação em
Centro Universitário, 2004


43.  FRAGALE FILHO, Roberto

Entrevistas para Doutorado Pleno no Exterior, 2004


44.  FRAGALE FILHO, Roberto; KOZICKI, K.

Avaliação das Condições Iniciais para Autorização do Curso de Direito da União das Faculdades
Alfredo Nasser (UNIFAN), 2003


45.  FRAGALE FILHO, Roberto; MAIA, Carmem

Avaliação das Condições para Credenciamento da Universidade Tiradentes para Oferta de
Programa de Pós-graduação Lato Sensu a Distância, 2003


46.  FRAGALE FILHO, Roberto; AMORIM, T. N. G. F.

Avaliação do Pedido de Aumento de Vagas com Implantação de Turno Matutino para os Cursos de
Administração e Direito, 2003


47.  FRAGALE FILHO, Roberto; TESSLER, L. R.; COELHO, M. J.

Avaliação Institucional da Faculdade Integrada da Bahia (FIB) para fins de transformação em
Centro Universitário, 2003


48.  FRAGALE FILHO, Roberto

Entrevistas para Doutorado Pleno no Exterior, 2003


49.  FRAGALE FILHO, Roberto; SOARES, F. M.

Relatório de Avaliação Externa - Programa de Avaliação Institucional da Fundação Educacional
Serra dos Órgãos, 2003


50.  FRAGALE FILHO, Roberto; CORRÊA, J. M.

Avaliação das Condições de Ensino do Curso de Direito do Centro de Ensino Superior Unificado
de Brasília (CESUBRA), 2002


51.  COSTAS, J. M. M.; FRAGALE FILHO, Roberto; FIGUEIREDO, L. M.

Avaliação das Condições para Credenciamento da Pontifícia Universidade Católica de Minas
Gerais para Oferta de Programa de Pós-graduação Lato Sensu a Distância, 2002


52.  FRAGALE FILHO, Roberto

Entrevistas para Doutorado Pleno no Exterior, 2002


53.  FRAGALE FILHO, Roberto; KEGEL, P. L.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Pontifícia Universidade Católica de
Minas Gerais (Poços de Caldas), 2001


54.  FRAGALE FILHO, Roberto; OLIVEIRA, O. M. B. A.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade São Marcos, 2001


55.  SCAFF, F. F.; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das Condições Iniciais de Oferta do Curso de Direito das Faculdades de Campinas, 2001


56.  FRAGALE FILHO, Roberto; GOMES, L. V. B.; ROVER, A. J.

Avaliação do Pedido de Credenciamento da Universidade Braz Cubas com vistas à Autorização
para Oferta na Modalidade a Distância de Disciplinas nos Cursos de Graduação, 2001


57.  FRAGALE FILHO, Roberto; NUNES, D. J.; LOULA, R. C.

Avaliação do Projeto de Implantação de Turno Matutino dos Cursos de Administração, Direito e
Sistemas de Informação da Faculdade EuroAmericana, 2001


58.  FREITAS, Roberto Fernando de Souza; FRAGALE FILHO, Roberto; SCHONS, C. R.; NUNES, D. J.;
VIEIRA, E. T.; MORAIS, M. C. B.

Avaliação do Projeto de Instalação de Novo Campus pela Pontifícia Universidade Católica do
Paraná na Cidade de Londrina, 2001


59.  FRAGALE FILHO, Roberto; SUÑÉ, L. S. V. S.

Avaliação do Projeto de Transformação da Faculdade Alvorada de Informática e Processamento de
Dados e da Faculdade Alvorada de Educação Física e de Desportos em Centro Universitário
Alvorada, 2001


60.  ZUCCO, C.; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação do Projeto de Transformação das Faculdades Metodistas Integradas Izabela Hendrix em
Centro Universitário Metodista Izabela Hendrix, 2001


61.  FREITAS, Roberto Fernando de Souza; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação do Projeto de Transformação do Centro de Ensino Superior do Pará em Centro
Universitário do Pará, 2001


62.  FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito do Centro Universitário do Espírito Santo,
2000


63.  FRAGALE FILHO, Roberto; VENDRAMINI, S. M. M.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito do Centro Universitário do Norte Paulista,
2000


64.  FRAGALE FILHO, Roberto; LOIS, C. C.

Avaliação das Condições Iniciais de Oferta do Curso de Direito do Centro Universitário Nossa
Senhora do Patrocínio, 2000


65.  BOUCAULT, C. E. A.; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das Condições Iniciais de Oferta do Curso de Direito do Instituto de Ensino Superior de
Fortaleza, 2000


66.  FRAGALE FILHO, Roberto; ARAÚJO, S. L. S.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade de Sorocaba, 1999


67.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade Estadual do Mato Grosso
do Sul, 1999


68.  FRAGALE FILHO, Roberto; MANIGLIA, E.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade Federal de Sergipe, 1999


69.  FRAGALE FILHO, Roberto; COSTA, P. S. W.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade Federal do Acre, 1999


70.  FRAGALE FILHO, Roberto; MARTINS, R. D.

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade Federal do de Mato
Grosso, 1999


71.  ALVIM, Joaquim Leonel de Rezende; FRAGALE FILHO, Roberto

Avaliação das Condições de Oferta do Curso de Direito da Universidade da Cidade de São Paulo,
1998
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Demais produções técnicas

1.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

Alteridade: aula e oficinas, 2019. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

2.  FRAGALE FILHO, Roberto; RICHA, M.; TRINDADE, R.

Tutoria em Eticidade (24º CFI), 2019. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

3.  FRAGALE FILHO, ROBERTO; RICHA, M.; TRINDADE, R.

Tutoria em Eticidade (25º CFI), 2019. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

4.  FRAGALE FILHO, Roberto

CJ 829: Trends and Court Planning, 2018. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

5.  FRAGALE FILHO, Roberto; LOPES, Lila Carolina

Laboratório Judicial - Oficina de Instrução Processual (22º CFI), 2017. (Outro, Curso de curta duração
ministrado)

6.  FRAGALE FILHO, ROBERTO; LOPES, Lila Carolina

Laboratório Judicial - Oficina de Instrução Processual (23º CFI), 2017. (Outro, Curso de curta duração
ministrado)

7.  FRAGALE FILHO, Roberto; RAMOS, Alexandre Luiz

Laboratório Judicial - Oficina de Decisão Judicial (21º CFI), 2016. (Outro, Curso de curta duração
ministrado)

8.  FRAGALE FILHO, Roberto; PESSOA, F.

Laboratório Judicial - Oficina de Decisão Processual (20º CFI), 2015. (Outro, Curso de curta duração
ministrado)

9.  FRAGALE FILHO, Roberto

Magistratura: uma profissão em mutação, 2014. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

10.  FRAGALE FILHO, ROBERTO

O papel das escolas de magistratura na formação dos magistrados, 2014. (Outro, Curso de curta
duração ministrado)

11.  FRAGALE FILHO, Roberto

O sistema de formação profissional no judiciário trabalhista, 2013. (Outro, Curso de curta duração
ministrado)

12.  FRAGALE FILHO, Roberto; FRIEDMAN, Joel

A comparative examination of selected labor and employment law issues, 2012. (Outro, Curso de
curta duração ministrado)

13.  FRAGALE FILHO, Roberto

Formação de tutores para formação inicial, 2012. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

14.  FRAGALE FILHO, Roberto; FRIEDMAN, Joel

A comparative examination of selected labor and employment law issues, 2011. (Outro, Curso de
curta duração ministrado)

15.  FRAGALE FILHO, Roberto

Ensino do Direito e estratégias pedagógicas, 2011. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

16.  FRAGALE FILHO, Roberto

Direito do Trabalho: reinventando a regulação da subordinação, 2009. (Especialização, Curso de
curta duração ministrado)

17.  FRAGALE FILHO, Roberto

Perto do mundo, longe da Capital: acesso à Justiça e jurisdição trabalhista no Município de São
João de Meriti, 2009. (Relatório de pesquisa)

18.  FRAGALE FILHO, Roberto

As diretrizes curriculares e seu impacto na organização didático-pedagógica dos cursos jurídicos,
2006. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

19.  FRAGALE FILHO, Roberto

Brazilian Labor Law, 2006. (Outro, Curso de curta duração ministrado)

20.  FRAGALE FILHO, Roberto

Universalidade dos direitos sociais em um mundo globalizado, 2006. (Especialização, Curso de curta
duração ministrado)

Produção artística/cultural

Artes Visuais

1.  FRAGALE FILHO, Roberto

Evento: Délio Barreto de Albuquerque Maranhão: um juiz de verdade, 2015. Local Evento: Centro
Cultural do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região. Cidade do evento: Rio de Janeiro (RJ).
País: Brasil. Instituição promotora: Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região. Tipo de evento:
Apresentação. 



Atividade dos autores: Roteirista. Temporada: 14/05/2015 a 10/7/2015.

Orientações e Supervisões

Orientações e supervisões




Orientações e supervisões concluídas

Dissertações de mestrado: orientador principal

1. 


 Fabiano Fernandes Luzes. Do Populismo ao Neopopulismo no Brasil: Uma inflexão na
sistematização da tutela de direitos trabalhistas e um caminhar para sua desregulamentação. 2021.
Dissertação (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

2. 

 Nathalya Royer. A vida não é justa? A trajetória de Andréa Pachá, uma juíza que esteve no
Conselho Nacional de Justiça. 2019. Dissertação (Sociologia e Direito) - Universidade Federal
Fluminense

3. 


 Ana Letícia Domingues Jacinto. Condições de Trabalho dos Rodoviários do Rio de Janeiro:
Apropriações sociojurídicas de uma categoria em movimento. 2019. Dissertação (Sociologia e
Direito) - Universidade Federal Fluminense

4. 


https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkg_impcv.trata
http://lattes.cnpq.br/3661223464323393
https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkg_impcv.trata
https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkg_impcv.trata
http://lattes.cnpq.br/4583357317551210
https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkg_impcv.trata


 Adriana Avelar Alves. Onde estão os(as) juízes(as) negros(as) no Brasil? Recorte na
magistratura brasileira: perspectivas sociais e políticas. 2019. Dissertação (Sociologia e Direito) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

5. 


 Thais Lemos dos Santos. Cartografia de uma disciplina (ou de uma matéria ou, ainda, de um
conteúdo): a Sociologia Jurídica no mundo acadêmico do direito. 2018. Dissertação (Sociologia e
Direito) - Universidade Federal Fluminense

6. 


 Tayssa Botelho dos Santos. Esse é tempo de trabalhos partidos: vestígios da fissuração no
local de trabalho brasileiro. 2016. Dissertação (Direito Constitucional) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

7. 


 Ana Paula de Oliveira Sciammarella. Quando gênero se dilui em competência (judiciária). 2014.
Dissertação (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

8.  Flávio Henrique de Melo. A gestão em vara judicial sob a visão do juiz pró-ativo. 2012. Dissertação
(Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

9.  Fernando Jorge Cassar. As comissões de conciliação prévia na Justiça do Trabalho: uma
abordagem sobre sua importância e o esvaziamento ao longo da última década de sua vigência.
2012. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

10.  Izabel Saenger Nuñez. Dogmas e doutrinas: verdades consagradas e interpretações sobre o
Tribunal do Júri. 2012. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

11.  Rodolfo José Guimarães Cavalcanti. A TV digital brasileira a serviço do processo judicial eletrônico:
o ambiente de interatividade da TV digital brasileira como proposta para um modelo na gravação
de audiência das varas federais criminais. 2011. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio
Vargas

12.  Mag Carvalho Paletta. Audiência de conciliação nos Juizados Especiais Cíveis cariocas: obstáculo
ou solução?. 2011. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

13.  Adel Américo Dias de Oliveira. Alguns fatores limitadores da celeridade da prestação jurisdicional
no âmbito dos Juizados Especiais Federais da 4ª Região. 2010. Dissertação (Poder Judiciário) -
Fundação Getúlio Vargas

14.  Rosângela do Carmo Olivieri. Autos eletrônicos na Justiça Federal da 2ª Região: a contribuição do
processo eletrônico na redução do tempo de tramitação dos processos. 2010. Dissertação (Poder
Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

15.  Monique Geller Moszkowicz. O papel das Escolas de Magistratura na seleção e formação do
magistrado contemporâneo. 2010. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

16.  Ricardo Fioreze. Gestão processual em Varas do Trabalho: instrumento de concretização dos
direitos fundamentais à efetividade da atividade jurisdicional e à razoável duração do processo.
2009. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

17.  Neusa Líbera Lodi. Liquidação da sentença exclusivamente pela secretaria da Vara: um avanço na
celeridade da execução trabalhista. 2009. Dissertação (Poder Judiciário) - Fundação Getúlio Vargas

18.
 Francisco Ubiratan Conde Barreto Junior. Mudanças institucionais no Poder Judiário: um estudo

de caso sobre a implantação da qualidade nos tribunais. 2009. Dissertação (Ciências Jurídicas e
Sociais) - Universidade Federal Fluminense

19.
 Rodolfo Liberato de Noronha. Nos corredores dos tribunais: um estudo sobre novas

arquiteturas judiciais. 2009. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

20.
 Fernanda Andrade Almeida. De liberal a social: os debates acerca do direito de resistência na

Assembléia Nacional Constituinte de 1987/1988. 2008. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

21.  Lina Lúcia Queiroz Ponce. Espelho, espelho meu, que professor - de sociologia jurídica - sou eu?
Análise da identidade docente e sua reflexividade. 2006. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) -
Universidade Federal Fluminense

22.
 Fernando de Castro Fontainha. O empreendedor como novo tipo de juiz: um diagnóstico a partir

da informatização dos tribunais brasileiros. 2006. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

23.
 Pedro Heitor Barros Geraldo. O Senador e o Bispo: encontros e desencontros na ante-sala da

política. 2006. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

24.  Rita de Cássia Paula Pereira. Descobrindo Santo Ivo: a construção das identidades dos defensores
públicos do Estado do Rio de Janeiro. 2005. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade
Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

25.
 Ellen Simas Gonçalves Coutinho. Relativizando a noção de direito adquirido: um olhar

exemplificativo a partir da reforma da Previdência Social. 2005. Dissertação (Ciências Jurídicas e
Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

26.
 Magnae Latitia Brito dos Reis de Oliveira. O e-mail e o ambiente de trabalho: poder empregatício

e direito à privacidade. 2004. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

27.
 Lidia Caldeira Lustosa Cabral. O princípio constitucional da gestão democrática do ensino

público: um olhar sobre o ensino fundamental da Cidade do Rio de Janeiro. 2004. Dissertação
(Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

28.
 Fernanda Maria da Costa Vieira. Presos em nome da lei? Estado penal e criminalização do MST.

2004. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

29.  Cíntia Muniz de Souza. Balcão de Direitos: uma experiência de acesso à justiça para comunidades
de baixa renda. 2003. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

30.
 Alexandre Albernaz Bibiani. Inspeção do Trabalho e sua trajetória no Brasil: articulações

possíveis entre cidadania e trabalho. 2003. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade
Federal Fluminense
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31.
 Denis de Castro Halis. Oliver Wendell Holmes Jr.: o grande dissidente molda a América. 2003.

Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

32.  Felipe de Santa Cruz Oliveira. Tempo de trabalho & trabalho bancário: os impasses de uma relação
outrora sincrônica. 2003. Dissertação (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

33.
 Teresa Cristina D'Almeida Basteiro. Os novos usos da greve. 2002. Dissertação (Ciências Jurídicas

e Sociais) - Universidade Federal Fluminense

Teses de doutorado: orientador principal

1. 


 Amanda Alves de Souza. Prática, Extensão ou Clínica no Direito: Limites e possibilidades de
(re)invenção do campo do ensino jurídico. 2020. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal
Fluminense

2. 


 Ana Paula de Oliveira Sciammarella. Magistratura das Magistradas: Uma análise da condição
profissional feminina no judiciário fluminense. 2019. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

3. 


 Carolina Pereira Lins Mesquita. O espiritismo terapêutico e sua judicialização: estudo de caso
dos trabalhos espirituais de João de Deus, na casa de Dom Inácio de Loyola, em Abadiânia, Goiás.
2018. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

4. 


 Rafaela Selem Moreira. Do acesso à justiça para a cidadania à construção da cidadania para a
justiça: decodificando o potencial da justiça itinerante. 2017. Tese (Sociologia e Direito) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

5.
 Juliana Lívia Antunes da Rocha. Audiências públicas no Supremo Tribunal Federal: da

tecnicidade à democracia?. 2016. Tese (Ciências Jurídicas e Sociais) - Universidade Federal
Fluminense

6. 


 Amanda Alves de Souza. Ensino jurídico e perfis docentes: uma análise das disputas no campo
do ensino jurídico e da relação entre teoria e prática. 2016. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade
Federal Fluminense

7. 


 Cristiana Vianna Veras. Um estranho na orquestra, um ruído na música: a apropriação da
mediação pelo poder judiciário a partir de uma experiência no Cejusc do TJRJ. 2015. Tese
(Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

8. 


 Rodolfo de Liberato Noronha. Dentro do tribunal, fora do processo: análise empírica do Prêmio
Innovare. 2014. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

9. 


 Fernanda Andrade Almeida. O juiz "bicho-papão" e a "lei em movimento": um caso de
judicialização à brasileira. 2013. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ

Monografias de conclusão de curso de aperfeiçoamento/especialização

1.  Guilherme Eugênio de Vasconcellos. A autonomia e o controle externo da ANATEL. 2005. Monografia
(Direito das Telecomunicações) - Centro Universitário da Cidade

Trabalhos de conclusão de curso de graduação

1.  Lucas Vieira de Abreu Almeida. O morro do Palácio e a meta 6.B do Objetivo de Desenvolvimento
Sustentável n. 6 para a Agenda 2030 da ONU. 2021. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

2.  Nathália Sanglard de Almeida Nogueira. A travessia jagunça sob a perspectiva da sociologia
jurídica: uma análise a partir do Grande Sertão: Veredas. 2010. Curso (Direito) - Universidade Federal
Fluminense

3.  Laís Moura Simões. O papel da prática jurídica no curso de direito. 2010. Curso (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

4.  Rita de Cássia Paula Pereira. Por uma política pública de acesso à justiça: breves considerações
acerca da construção das defensorias públicas no Brasil. 2010. Curso (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

5.  Luiza Félix de Souza Barçante. Acesso à Justiça e o princípio do jus postulandi na Justiça do
Trabalho. 2009. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

6.  Mariana Oliveira Neves. O acesso à Justiça e as Comissões de Conciliação Prévia. 2009. Curso
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

7.  Felipe Dutra Asensi. Entre o formalismo e a realidade social: pensando o Ministério Público na
efetivação do direito à saúde. 2007. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

8.  Paula Lima Barcelos de Souza. A escravidão contemporânea por dívida, no Brasil: soluções
possíveis. 2006. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

9.  Viviane Silva da Costa. A problemática do acesso à justiça: garantia de acesso ao sistema
judiciário ou efetividade na construção de resultado justos. 2006. Curso (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

10.  Juliana Ferraz de Oliveira Carreira. Atividade insalubre: contradição entre as normas de Direito do
Trabalho e Direito Previdenciário. 2006. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

11.  Cleber de Oliveira Tavares Neto. A desterritorialização do capital e a política tributária do Estado
nacional em uma perspectiva baumaniana. 2006. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

12.  Clarissa Souza Muniz de Abreu. Privacidade, controle e o impacto da tecnologia no ambiente de
trabalho. 2006. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

13.  André Casotti Louzada. Ensino jurídico no Brasil: evolução das diretrizes curriculares e novas
perspectivas. 2005. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

14.  Letícia Gonçalves Dutra. Teoria do Medalhão e uma especulação sobre o bom jurista aos olhos de
Machado. 2005. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense

15.  Priscilla Gershon. Cooperativismo e direito do trabalho: os (des)caminhos de uma reconfiguração
jurídica. 2004. Curso (Direito) - Universidade Federal Fluminense
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16.  Danielle Fernandes de Oliveira. Estado, mercado e saúde pública: o trilema regulatório. 2004. Curso
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

17.  Ellen Simas Gonçalves Coutinho. Acesso à Justiça: novas perspectivas e experiências. 2003. Curso
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

Iniciação científica

1.  Paula Durão de Oliveira. Justiça em imagens digitais: transparência ou espetacularização das
cortes?. 2011. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

2.  Patrícia Daniele dos Santos Pita. Justiça em imagens digitais: transparência ou espetacularização
das cortes?. 2011. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ

3.  Rogério Sganzerla. Regulação profissional da magistratura: o novo Estatuto da Magistratura e a
construção de uma identidade profissional. 2010. Iniciação científica (Direito) - Fundação Getúlio
Vargas

4.  Maria Luiza Atem. Regulação profissional da magistratura: o novo Estatuto da Magistratura e a
construção de uma identidade profissional. 2010. Iniciação científica (Direito) - Fundação Getúlio
Vargas

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

5.  Mariana Oliveira Neves. Perto do mundo, longe da Capital: acesso à Justiça e jurisdição trabalhista
no Município de São João de Meriti. 2009. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal
Fluminense

6.  Luiza Félix de Souza Barçante. Perto do mundo, longe da Capital: acesso à Justiça e jurisdição
trabalhista no Município de São João de Meriti. 2009. Iniciação científica (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

7.  Laís Moura Simões. Perto do mundo, longe da Capital: acesso à Justiça e jurisdição trabalhista no
Município de São João de Meriti. 2009. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ

8.  Ana Letícia Oliveira dos Santos. Acesso à Justiça: Mapeando as Práticas dos Núcleos de Prática
Jurídica dos Cursos de Direito da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 2007. Iniciação científica
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ

9.  Ana Letícia Oliveira dos Santos. Acesso à Justiça: mapeando as práticas dos Núcleos de Prática
Jurídica dos cursos de direito da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 2006. Iniciação científica
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do RJ

10.  Fernanda Rocha Souto. Acesso à Justiça: mapeando as práticas dos Núcleos de Prática Jurídica
dos cursos de direito da região metropolitana do Rio de Janeiro. 2006. Iniciação científica (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

11.  Anna Carolina Pinheiro da Costa Silva. Acesso à Justiça: mapeando as práticas dos Núcleos de
Prática Jurídica dos cursos de direito da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 2005. Iniciação
científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

12.  Daniel Pugliese Paixão. O ensino jurídico nas Faculdades de Direito do Município de Niterói. 2003.
Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

13.  Danielle Fernandes de Oliveira. O ensino jurídico nas Faculdades de Direito do Município de Niterói.
2003. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

14.  Danielle Fernandes de Oliveira. Missionários, mercadores ou empregados da fé? Um estudo sobre o
vínculo de emprego dos pastores evangélicos. 2002. Iniciação científica (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

15.  Tatiana Alves Soares. Missionários, mercadores ou empregados da fé? Um estudo sobre o vínculo
de emprego dos pastores evangélicos. 2002. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

16.  Carlos Eduardo Campos Ribeiro Miranda. Missionários, mercadores ou empregados da fé? Um
estudo sobre o vínculo de emprego dos pastores evangélicos. 2001. Iniciação científica (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

17.  Carlos Eduardo Campos Ribeiro Miranda. As transformações da categoria sócio-jurídica trabalho
vistas por meio do discurso dos magistrados do trabalho. 2000. Iniciação científica (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

18.  Sarah Cristian Faria Monção. As transformações da categoria sócio-jurídica trabalho vistas por
meio do discurso dos magistrados do trabalho. 2000. Iniciação científica (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

19.  Sarah Cristian Faria Monção. As transformações da categoria sócio-jurídica trabalho vistas através
do discurso dos magistrados do trabalho. 1999. Iniciação científica (Direito) - Universidade Federal
Fluminense

Inst. financiadora: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

Supervisão de pós-doutorado

1.  Dayse de Paula Marques da Silva. 2019. Supervisão de pós-doutorado - Universidade Federal
Fluminense

Orientação de outra natureza

1. 

 Pedro José Nasser Saliba. Explicando o pluralismo jurídico. 2012. Orientação de outra natureza
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

2. 

 Isabella Vieira do Nascimento. Explicando o pluralismo jurídico. 2011. Orientação de outra natureza
(Direito) - Universidade Federal Fluminense

3.  Nathália Sanglard de Almeida Nogueira. Direito e Cinema: a construção de uma disciplina. 2010.
Orientação de outra natureza (Direito) - Universidade Federal Fluminense

4.  Nathália Sanglard de Almeida Nogueira. Fotogramas jurídicos: direito e cinema sob a perspectiva da
Sociologia Jurídica (O mundo do trabalho). 2009. Orientação de outra natureza (Direito) - Universidade
Federal Fluminense

5.  Nathália Sanglard de Almeida Nogueira. Fotogramas jurídicos: direito e cinema sob a perspectiva da
Sociologia Jurídica (A estética da violência). 2008. Orientação de outra natureza (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

6.  FabrÍcio de Barros Seraphim Dias. Fotogramas jurídicos: direito e cinema sob a perspectiva da
Sociologia Jurídica (A estética da violência). 2008. Orientação de outra natureza (Direito) -
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Universidade Federal Fluminense

7.  Felipe Dutra Asensi. O campo do Direito e a inovação na metodologia de ensino. 2007. Orientação
de outra natureza (Direito) - Universidade Federal Fluminense

8.  Laís Moura Simões. O uso didático do weblog em sociologia jurídica. 2007. Orientação de outra
natureza (Direito) - Universidade Federal Fluminense

9.  Ana Carolina Brandão Moura. Uma nova construção do conhecimento: o espaço virtual como
instrumento do ensino em Direito. 2007. Orientação de outra natureza (Direito) - Universidade Federal
Fluminense

10.  Leilane Kasali Pereira. Weblog: inovações e limites no ensino do Direito. 2007. Orientação de outra
natureza (Direito) - Universidade Federal Fluminense

11.  Felipe Dutra Asensi. Direito e ensino: contribuições sob a perspectiva da Sociologia Jurídica. 2006.
Orientação de outra natureza (Direito) - Universidade Federal Fluminense

12.  Taiguara de Souza. Monitoria de Sociologia Jurídica. 2004. Orientação de outra natureza (Direito) -
Universidade Federal Fluminense

13.  Débora Zanon. Caracterizando os Piratas da Perna de Pau como Punidos e Mal Pagos: novas
formas de aprendizagem do conhecimento de técnicas de pesquisa empírica na sociologia
jurídica. 2005. Orientação de outra natureza - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Universidade Federal Fluminense

14.  Fernanda Andrade Almeida. O direito ao Estado dentro do Estado de Direito. 2003. Orientação de
outra natureza - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Universidade Federal Fluminense

15.  Fernanda Andrade Almeida. Uma análise das práticas pedagógicas em Sociologia Jurídica. 2002.
Orientação de outra natureza - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Universidade Federal Fluminense

16.  Mani Pereira Mello. Monitoria da disciplina Sociologia Jurídica. 2001. Orientação de outra natureza -
Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Universidade Federal Fluminense

17.  Tatiana Alves Soares. Monitoria da disciplina Sociologia Jurídica. 2000. Orientação de outra natureza
- Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Universidade Federal Fluminense




Orientações e supervisões em andamento

Dissertações de mestrado: orientador principal

1. 

 Rute Brasil Costa. Trabalho doméstico e sindicalismo: o caso do Sindicato dos Trabalhadores
Domésticos do Município do Rio de Janeiro. 2019. Dissertação (Sociologia e Direito) - Universidade
Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

Teses de doutorado: orientador principal

1. 

 Nathalya Royer. Magistratura e Gênero: análise do teto de vidro no Tribunal Regional do Trabalho
da 1ª Região (TRT/RJ). 2019. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

2. 

 Eduardo Victor Viga Beniacar. Da Estabilidade ao Fundo: A reforma trabalhista no alvorecer da
ditadura. 2018. Tese (Sociologia e Direito) - Universidade Federal Fluminense

Inst. financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
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OFÍCIO nº 08/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos art. 383, inciso I, alínea 

c, do Regimento Interno do Senado Federal, encaminho argumentação 

escrita. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

INDICAÇÃO PARA MEMBRO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

ARGUMENTAÇÃO ESCRITA, APRESENTADA DE FORMA SUCINTA, CONTENDO A EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DO 

INDICADO, FORMAÇÃO TÉCNICA ADEQUADA E AFINIDADES INTELECTUAIS E MORAIS, PARA O EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE. 

(artigo 383, inciso I, alínea c, do RISF) 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

MINHA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL teve início na Companhia Força e Luz Cataguazes Leopoldina, 

onde estagiei de outubro de 1988 a dezembro de 1990, quando me formei em direito na 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Meu primeiro ano de vida profissional após a 

faculdade deu-se no escritório de advocacia José Geraldo Costa Advogados Associados, onde 

permaneci até dezembro de 1991. Após um ano de dedicação integral ao curso de mestrado na 

Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RIO), atuei como advogado contratado 

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), onde fiquei até agosto de 1993. Ingressei 

na magistratura do trabalho no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) em 16 de 

novembro de 1993 e permaneci como juiz do Trabalho substituto ao longo dos seis primeiros 

anos. Em 1º de julho de 1999, alcancei a titularidade da 33ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro 

mediante promoção pelo critério de antiguidade. Em 16 de fevereiro de 2004, obtive remoção 

para a 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti, onde atualmente sigo exercendo a 

magistratura. 

Exerço paralelamente a docência, tendo ingressado como docente na Faculdade de Direito da 

Universidade Federal Fluminense (UFF) em 1998. Desde março de 2016, sou Professor Titular de 

Sociologia Jurídica e integro o corpo docente do Programa de Pós-graduação em Sociologia e 

Direito (PPGSD) desde sua fundação em 1999. Fui Professor Visitante na University of Illinois at 

Urbana-Champaign (2006), na Université Paul Valéry – Montpellier III (2009 e 2010), no Centro 

de Estudos Sociais (CES) da Universidade de Coimbra (bolsa “Um mês no CES”, 2011), na 

Université de Nantes (2016) e na Université de Paris X – Nanterre (2017-2021), assim como 

residente do Institut d’Études Avancées de Nantes (2012-2013). 

FORMAÇÃO TÉCNICA 

Obtive o bacharelado em Direito na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) em 

dezembro de 1990 e conclui o mestrado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 

de Janeiro (PUC-RIO) em agosto de 1993. Obtive o doutorado em Ciência Política pela 

Université de Montpellier I (França) em 1997, sob a orientação do Professor Michel Miaille. 

Realizei dois estágios pós-doutorais, sendo o primeiro no Institut d’Études Avancées de Nantes, 

na França (2012-2013) e o segundo na Universidad Nacional de Córdoba na Argentina (2014-

2015). Fiz várias formações complementares, com destaque para a especialização em 

Administração Judiciária da Fundação Getúlio Vargas (FGV-RIO) entre 2005 e 2006, além de 
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cursos de curta duração sobre conciliação, mediação, processo eletrônico, gestão de escolas 

judiciais e ética judicial. 

AFINIDADES INTELECTUAIS E MORAIS 

Durante minha vida profissional e acadêmica, dediquei-me com afinco à atividade intelectual, 

sempre pautado pelos princípios da objetividade e da honestidade científica, nunca deixando 

de indicar as circunstâncias de implicação eventualmente existentes em meus estudos. Escrevi 

ou organizei uma dezena de livros, contribui para diversas obras coletivas e publiquei uma 

grande quantidade de artigos em jornais científicos nas áreas de direito do trabalho, ensino do 

direito, educação superior e sociologia do direito. Nos últimos anos, dediquei à sociologia do 

Poder Judiciário, buscando compreender sua importância para a construção de uma cidadania 

ativa. Minha agenda de pesquisas voltou-se, mais recentemente, para o trabalho doméstico, 

sem abandonar, contudo, a reflexão sobre o judiciário. Contribuir para o aperfeiçoamento do 

Poder Judiciário é o grande desafio que se apresenta com a participação no Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) e minhas afinidades intelectuais com a posição contribuirão, certamente, para 

uma adequada e robusta participação em suas atividades. 

O exercício da magistratura requer afinidades morais, que julgo possuir e ter exibido ao longo 

de meus 28 anos de atividade profissional. Ao longo de minha carreira, fui um juiz diligente, 

sempre preocupado em exibir os atributos de independência, imparcialidade, integridade, 

idoneidade, igualdade e competência e diligencia, os quais foram consagrados pelos Princípios 

de Bangalore, pelo Código Ibero-americano de Ética Judicial e pelo Código de Ética do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Preocupado em assegurar um efetivo acesso à Justiça, 

exerço a magistratura com dignidade e atenção às partes, sempre procurando contribuir para a 

pacificação dos conflitos sociais. Ter consciência dessa importante dimensão da magistratura é 

um traço moral que, certamente, contribuirá para uma atuação exemplar no Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ). 
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OFÍCIO nº 06/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 5 e § 2º informo a V. Exª que não atuei, nos últimos 

5 anos, em conselhos de administração de empresas estatais ou em 

cargos de direção de agências reguladoras. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 03/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 3, e § 3º do Regimento Interno do Senado Federal, 

informo a V. Exª a minha regularidade fiscal, no âmbito federal, 

estadual e municipal, conforme documentação anexa. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 01/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 1 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, bem 

como do art. 5º, inciso II, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado 

Federal, informo a V. Exª que não possuo parentes que exercem ou 

exerceram atividades, públicas ou privadas, vinculados à estrutura 

do Poder Judiciário. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 04/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 4 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, bem 

como do art. 5º, inciso III, da Resolução nº 7, de 2005, do Senado 

Federal, informo a V. Exª a inexistência de procedimento 

administrativo-disciplinar em face do signatário, assim como a 

existência de ações judiciais em que figuro como parte, seja como 

autor ou réu, consoante a listagem anexa. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 07/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos art. 5º, inciso IV, da 

Resolução nº 7, de 2005, do Senado Federal, informo a V. Exª que 

não sou membro do Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou cônjuge, 

companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até o terceiro 

grau, inclusive, de membro desses Poderes. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 02/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 2 e § 2º do Regimento Interno do Senado Federal, 

informo a V. Exª que não ocupei, em qualquer tempo, cargo ou 

atividade como sócio, proprietário ou gerente de empresas ou 

entidades não governamentais. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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OFÍCIO nº 05/2021 

 

 

São João de Meriti, 27 de outubro de 2021. 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

SENADO FEDERAL 

Brasília – DF 

 

 

Assunto: Indicação – Membro do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

Senhor Presidente, 

 

  Tendo sido indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, previsto no art. 103-B 

da Constituição Federal, para os efeitos do art. 383, inciso I, 

alínea b, item 5 do Regimento Interno do Senado Federal, informo a 

V. Exª que atuo como Magistrado da 1ª Vara do Trabalho de São João 

de Meriti desde 16 de fevereiro de 2004. 

 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

__________________________________ 

ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO
CPF: 921.336.147-53 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:01:13 do dia 17/08/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/02/2022.
Código de controle da certidão: 7236.012A.E08C.1C36
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ROBERTO DA SILVA FRAGALE FILHO 

INDICAÇÃO PARA MEMBRO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

LISTA DE PROCESSOS JUDICIAIS. 

(artigo 383, inciso I, alínea b, item 4 e § 2º, do RISF, bem como artigo 5º, inciso III, da Resolução 

nº 7/2005 SF) 

Processo: 0153506-27.2019.8.19.0001 

Autor: Roberto da Silva Fragale Filho 

Réus: Superintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro e Procuradoria Geral do 

Estado 

Comarca: Comarca da Capital 

Vara: 3º Juizado Especial Fazendário 

Assunto: Dano Material/Responsabilidade da Administração (indenização por impossibilidade 

de uso das cadeiras cativas no Estádio Mario Filho – Maracanã durante os eventos da Copa do 

Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016) 

Atual tramitação processual: 

Em 11 de junho de 2021, foi proferido o seguinte despacho: 

“Valor da Execução: R$ 15.521,98. Certifico que, para os fins do art. 535 do CPC/2015, procedo à 

Intimação do executado para, querendo, apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias 

úteis, sob pena de ser observado os §§ 1º, 2º e 3º do aludido dispositivo legal.” 

Processo: 0153508-94.2019.8.19.0001 

Autor: Roberto da Silva Fragale Filho 

Réus: Superintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro e Procuradoria Geral do 

Estado 

Comarca: Comarca da Capital 

Vara: 3º Juizado Especial Fazendário 

Assunto: Dano Material/Responsabilidade da Administração (indenização por impossibilidade 

de uso das cadeiras cativas no Estádio Mario Filho – Maracanã durante os eventos da Copa do 

Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016) 

Atual tramitação processual: 

Em 22 de julho de 2021, foi proferido o seguinte despacho: 

“Fls. 121: Expeça-se mandado de pagamento em favor da parte autora, com as cautelas de 

praxe. Para expedição em nome do patrono, como requerido, venha procuração com poderes 

especiais para recebimento de valores. Cumprido, dê-se baixa e arquivem-se. I-se.” 
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Processo: 0140228-85.2021.8.19.0001 

Autores: Maria Anise Vieira Brasil e Roberto da Silva Fragale Filho 

Réu: Claro S/A 

Comarca: Comarca da Capital 

Vara: 6º Juizado Especial Cível 

Assunto: Dano Material/CDC (indenização por danos materiais e morais em relação de 

consumo) 

Atual tramitação processual: 

Em 18 de outubro de 2021, foi proferida a seguinte sentença: 

“HOMOLOGO, por sentença, para que surta seus efeitos legais, o projeto de sentença 

elaborado pelo juiz leigo, na forma do artigo 40 da Lei nº 9.099/95. P.I. Em caso de depósito 

judicial referente à condenação, expeça-se alvará, independente de nova conclusão. Caso haja 

valor remanescente a ser recebido, manifeste-se o credor em 5 dias, sob pena de arquivamento 

dos autos. Após o trânsito em julgado, tratando-se de sentença de improcedência ou de 

extinção do feito sem resolução do mérito, dê-se baixa e arquivem-se imediatamente. 

Tratando-se de sentença de procedência, após o trânsito em julgado e o decurso do prazo de 

15 dias úteis para pagamento espontâneo do valor da condenação previsto no art. 523 do 

NCPC c/c o entendimento consolidado no enunciado nº 13.9.1 do Aviso nº 23/2008 do TJERJ, 

aguarde-se por mais 7 dias a manifestação das partes e, em seguida, caso permaneçam em 

silêncio, proceda-se a baixa e ao arquivamento. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa 

e arquivem-se os autos.” 

Processo: 0100238-07.2020.5.01.0282 

Autor: Robson Alves Gomes 

Réus: Nilza da Silva Pereira Nunes, Roberto da Silva Fragale Filho, Antonio Nocito Fragale Neto 

e Silvia Cristina Pessanha Pereira Nunes. 

Órgão julgador: 2ª Vara do Trabalho de Campos dos Goytacazes 

Assunto: Reclamação Trabalhista 

Atual tramitação processual: 

Em 24 de junho de 2021, foi realizada audiência de conciliação que resultou em acordo, cujas 

derradeiras parcelas estão pactuadas para 1º e 30 de novembro. 

Em 30 de junho de 2021, foi proferido o seguinte despacho: 

“Vistos. Aguarde-se o cumprimento do acordo celebrado.” 

ROBERTO DA SILVA 
FRAGALE 
FILHO:2690

Assinado de forma digital por 
ROBERTO DA SILVA FRAGALE 
FILHO:2690 
Dados: 2021.10.28 09:09:55 
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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

TRUBUNAL PLENO 

 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2263, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. 

Indica a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Jane Granzoto Torres da 

Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 

2ª Região, e o Excelentíssimo Senhor Juiz do 

Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, 

Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João 

de Meriti - RJ, para compor o Conselho 

Nacional de Justiça. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em 

Sessão Ordinária telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora 

Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos 

Senhores Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio 

Silva Corrêa da Veiga, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins 

Filho, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani 

de Fontan Pereira, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio Godinho 

Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire 

Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, 

Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão 

Lopes, Amaury Rodrigues Pinto Junior e Alberto Bastos Balazeiro e o Excelentíssimo Senhor 

Fábio Leal Cardoso, Subprocurador-Geral do Trabalho, 

considerando a proximidade do término dos mandatos da Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, 

e da Excelentíssima Senhora Juíza do Trabalho Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Titular da 4ª 

Vara do Trabalho de Aracaju – SE, a ocorrer em 16 de fevereiro de 2022; 

considerando o disposto no art. 103-B, incisos VIII e IX, da Constituição da 

República e no art. 75, inciso I, do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, 

RESOLVE  

Indicar a Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, 

do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e o Excelentíssimo Senhor Juiz do Trabalho 

Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João de Meriti - RJ, para 

compor o Conselho Nacional de Justiça. 

Publique-se. 

 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 
Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 
 

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e um, às treze horas e trinta 

minutos, teve início a sexta Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, 

realizada na modalidade telepresencial, nos termos do Ato Conjunto TST.GP.GVP.CGJT nº 173, de 

30 de abril de 2020. A Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 

Presidente do Tribunal, presidiu a sessão, que contou com a participação dos Excelentíssimos 

Senhores Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio Silva 

Corrêa da Veiga, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, 

Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani de 

Fontan Pereira, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio José Godinho 

Delgado, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, 

Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, 

Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno 

Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão Lopes, 

Amaury Rodrigues Pinto Junior e Alberto Bastos Balazeiro, e do Excelentíssimo Senhor Fábio Leal 

Cardoso, Subprocurador-Geral do Trabalho. A Excelentíssima Senhora Ministra Presidente 

declarou aberta a sessão e cumprimentou os Senhores Ministros, o membro do Ministério Público 

do Trabalho e os servidores. Em seguida, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente registrou o 

aniversário natalício do Excelentíssimo Senhor Ministro Augusto César Leite de Carvalho, a 

ocorrer em vinte e seis de outubro, fazendo votos de saúde e felicidade ao Ministro e sua família. O 

Excelentíssimo Senhor Ministro Augusto César Leite de Carvalho agradeceu pela lembrança. Logo 

após, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente comunicou a retirada da pauta administrativa da 

presente sessão da proposta de alteração dos artigos 109, 140 e 297 do Regimento Interno do 

Tribunal Superior do Trabalho, determinando a inclusão da matéria na pauta da quarta Sessão 

Extraordinária do Tribunal Pleno, a realizar-se aos dez dias do mês de novembro do ano de dois mil 

e vinte e um. Na sequência, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente do Tribunal anunciou o 

início do processo de escolha dos nomes para integrar a lista tríplice para provimento de um cargo 

de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, destinado a membros de carreira da Magistratura, em 

vaga decorrente do falecimento do Excelentíssimo Senhor Ministro Walmir Oliveira da Costa. 
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Integravam a lista de candidatos os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Leonardo Dias 

Borges, do TRT da 1ª Região, Sérgio Pinto Martins, do TRT da 2ª Região, Rubem Dias do 

Nascimento Junior, do TRT da 5ª Região, Paulo Regis Machado Botelho, do TRT da 7ª Região, 

Francisco Sérgio Silva Rocha, do TRT da 8ª Região, Luís José de Jesus Ribeiro, do TRT da 8ª 

Região, Morgana de Almeida Richa, do TRT da 9ª Região, Alexandre Nery Rodrigues de Oliveira, 

do TRT da 10ª Região, Maria de Lourdes Leiria, do TRT da 12ª Região, Wolney de Macedo 

Cordeiro, do TRT da 13ª Região, Ana Paula Pellegrina Lockmann, do TRT da 15ª Região, 

Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, do TRT da 15ª Região, Tereza Aparecida Asta 

Gemignani, do TRT da 15ª Região, Bento Herculano Duarte Neto, do TRT da 21ª Região, e Liana 

Chaib, do TRT da 22ª Região. A Excelentíssima Senhora Ministra Presidente deu início ao 

escrutínio destinado à escolha do primeiro nome da lista tríplice, disponibilizando aos 

Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço eletrônico de acesso ao sistema de votação. 

Concluída a votação secreta, apurou-se que a Excelentíssima Senhora Desembargadora Morgana de 

Almeida Richa, do TRT da 9ª Região, obteve vinte e três votos, que a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Maria de Lourdes Leiria, do TRT da 12ª Região, alcançou um voto e que o 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, do TRT da 

15ª Região, recebeu um voto, havendo, ainda, um voto em branco. Assim, a Excelentíssima Senhora 

Ministra Presidente proclamou que, tendo obtido votos da maioria absoluta dos integrantes do 

Tribunal, a Excelentíssima Senhora Desembargadora Morgana de Almeida Richa, do TRT da 9ª 

Região, foi escolhida para figurar como primeiro nome da lista tríplice. Na sequência, a 

Excelentíssima Senhora Ministra Presidente deu início ao escrutínio destinado à escolha do segundo 

nome da lista tríplice, disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço 

eletrônico de acesso ao sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que o 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Sérgio Pinto Martins, do TRT da 2ª Região, obteve vinte e 

um votos e que a Excelentíssima Senhora Desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann, do 

TRT da 15ª Região, alcançou cinco votos. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente 

proclamou que, tendo obtido votos da maioria absoluta dos integrantes do Tribunal, o 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Sérgio Pinto Martins, do TRT da 2ª Região, foi escolhido 

para figurar como segundo nome da lista tríplice. Em seguida, a Excelentíssima Senhora Ministra 

Presidente deu início ao escrutínio destinado à escolha do terceiro nome da lista tríplice, 

disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço eletrônico de acesso ao 



  

  

  
PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
Secretaria do Tribunal Pleno, do Órgão Especial e da Seção Especializada em Dissídios Coletivos - SETPOESDC 

 

 

3 

sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Paulo Régis Machado Botelho, do TRT da 7ª Região, obteve vinte e cinco votos e 

que o Excelentíssimo Senhor Desembargador Francisco Sérgio Silva Rocha, do TRT da 8ª Região, 

teve um voto. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente proclamou que, tendo obtido 

votos da maioria absoluta dos integrantes do Tribunal, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Paulo Régis Machado Botelho, do TRT da 7ª Região, foi escolhido para figurar como terceiro nome 

da lista tríplice. Na sequência, foi aprovada, por unanimidade, a seguinte Resolução Administrativa: 

“RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 2262, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. Indica os 

integrantes da lista tríplice para provimento de uma vaga de Ministro do Tribunal Superior do 

Trabalho, decorrente do falecimento do Excelentíssimo Senhor Ministro Walmir Oliveira da Costa. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Ordinária 

telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Luiz 

Philippe Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, 

Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Renato de Lacerda 

Paiva, Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Dora 

Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio Godinho Delgado, Kátia Magalhães 

Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda 

Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas 

Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros, Alexandre Luiz 

Ramos, Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão Lopes, Amaury Rodrigues Pinto 

Junior e Alberto Bastos Balazeiro e o Excelentíssimo Senhor Fábio Leal Cardoso, Subprocurador-

Geral do Trabalho, considerando a vaga decorrente do falecimento do Excelentíssimo Senhor 

Ministro Walmir Oliveira da Costa, considerando o disposto nos artigos 111-A, inciso II, da 

Constituição da República, e 4º do Regimento Interno desta Corte, RESOLVE I - indicar, para 

compor a lista tríplice para o provimento de uma vaga de Ministro do Tribunal Superior do 

Trabalho, destinada a Desembargador do Trabalho da carreira da Magistratura do Trabalho, os 

seguintes Desembargadores: – Desembargadora Morgana de Almeida Richa, do Tribunal Regional 

do Trabalho da 9ª Região (1º nome da lista); – Desembargador Sérgio Pinto Martins, do Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região (2º nome da lista); – Desembargador Paulo Régis Machado 

Botelho, do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (3º nome da lista). II - autorizar o 
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encaminhamento da lista tríplice ao Ministério da Justiça e Segurança Pública. Publique-se.” 

Concluída a escolha dos integrantes da lista tríplice para preenchimento de cargo de Ministro do 

TST, a Presidente do Tribunal iniciou a votação para indicar um desembargador e um juiz para 

compor o Conselho Nacional de Justiça. Inscreveram-se para ocupar o cargo destinado a 

Desembargador os Excelentíssimos Senhores Anne Helena Fischer Inojosa, do TRT da 19ª Região, 

Ivani Contini Bramante, do TRT da 2ª Região, Jane Granzoto Torres da Silva, do TRT da 2ª 

Região, José Luis Campos Xavier, do TRT da 1ª Região, Leonardo da Silveira Pacheco, do TRT da 

1ª Região, Luciane Cardoso Barzotto, do TRT da 4ª Região, Paulo Sérgio Pimenta, do TRT da 18ª 

Região, e Tereza Aparecida Asta Gemignani, do TRT da 15ª Região. Inscritos para ocupar o cargo 

destinado a Juiz do Trabalho estavam os Excelentíssimos Senhores Alexandre Marques Borba, 

Arlindo Cavalaro Neto, Bruno Alves Rodrigues, Cassio Ariel Caponi Moro, Francisco Pedro Jucá, 

Márcio Toledo Gonçalves, Nedir Veleda Moraes, Régis Franco e Silva de Carvalho, Roberto da 

Silva Fragale Filho, Rogério Neiva Pinheiro, Sandro Nahmias Melo, Thiago Henrique Ament e 

Washington Timoteo Teixeira Neto. A Excelentíssima Senhora Ministra Presidente deu início ao 

escrutínio destinado à indicação de Desembargador do Trabalho para compor o Conselho Nacional 

de Justiça, disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço eletrônico de 

acesso ao sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, do TRT da 2ª Região, obteve vinte e dois votos e 

que o Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Sérgio Pimenta, do TRT da 18ª Região, 

alcançou quatro votos. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra Presidente proclamou que a 

Excelentíssima Senhora Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, do TRT da 2ª Região, foi 

indicada pelo Tribunal Superior do Trabalho para compor o Conselho Nacional de Justiça, em vaga 

destinada a Desembargador do Trabalho. Na sequência, a Excelentíssima Senhora Ministra 

Presidente deu início ao escrutínio destinado à indicação de Juiz do Trabalho para compor o 

Conselho Nacional de Justiça, disponibilizando aos Excelentíssimos Senhores Ministros o endereço 

eletrônico de acesso ao sistema de votação. Concluída a votação secreta, apurou-se que o 

Excelentíssimo Senhor Juiz Roberto da Silva Fragale Filho obteve vinte e um votos, que o 

Excelentíssimo Senhor Juiz Rogério Neiva Pinheiro alcançou quatro votos e que o Excelentíssimo 

Senhor Juiz Sandro Nahmias Melo recebeu um voto. Assim, a Excelentíssima Senhora Ministra 

Presidente proclamou que o Excelentíssimo Senhor Roberto da Silva Fragale Filho foi indicado 

para compor o Conselho Nacional de Justiça, em vaga destinada a Juiz do Trabalho. Na sequência, 
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foi aprovada, por unanimidade, a seguinte Resolução Administrativa: “RESOLUÇÃO 

ADMINISTRATIVA Nº 2263, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021. Indica a Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Jane Granzoto Torres da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e 

o Excelentíssimo Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do 

Trabalho de São João de Meriti - RJ, para compor o Conselho Nacional de Justiça. O EGRÉGIO 

PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Ordinária telepresencial 

hoje realizada, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora Ministra Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi, Presidente do Tribunal, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros Luiz Philippe 

Vieira de Mello Filho, Vice-Presidente do Tribunal, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Corregedor-

Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra da Silva Martins Filho, Renato de Lacerda Paiva, 

Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Dora Maria da 

Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos, Mauricio Godinho Delgado, Kátia Magalhães Arruda, 

Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, 

Hugo Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, 

Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena Mallmann, Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, 

Luiz José Dezena da Silva, Evandro Pereira Valadão Lopes, Amaury Rodrigues Pinto Junior e 

Alberto Bastos Balazeiro e o Excelentíssimo Senhor Fábio Leal Cardoso, Subprocurador-Geral do 

Trabalho, considerando a proximidade do término dos mandatos da Excelentíssima Senhora 

Desembargadora Tânia Regina Silva Reckziegel, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, e 

da Excelentíssima Senhora Juíza do Trabalho Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Titular da 4ª Vara 

do Trabalho de Aracaju – SE, a ocorrer em 16 de fevereiro de 2022; considerando o disposto no art. 

103-B, incisos VIII e IX, da Constituição da República e no art. 75, inciso I, do Regimento Interno 

do Tribunal Superior do Trabalho, RESOLVE Indicar a Excelentíssima Senhora Desembargadora 

Jane Granzoto Torres da Silva, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, e o Excelentíssimo 

Senhor Juiz do Trabalho Roberto da Silva Fragale Filho, Titular da 1ª Vara do Trabalho de São João 

de Meriti - RJ, para compor o Conselho Nacional de Justiça. Publique-se.” Logo após, a 

Excelentíssima Senhora Ministra Presidente determinou o pregão do processo constante da pauta 

judicial, tendo o Colegiado assim decidido: Processo: AgR-Rcl - 1001130-51.2021.5.00.0000, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, RECLAMANTE: WE CAN BR - TRABALHO 

TEMPORARIO LTDA., Advogada: Dra. ANDRE FRAGA DELLA MEA, Advogada: Dra. 

FELLIPE GUEDES DA SILVEIRA, RECLAMADO: DESEMBARGADORA DANIELE 
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CORREA SANTA CATARINA, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 

negar-lhe provimento. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Ministra Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente do Tribunal, agradecendo aos Ministros, declarou encerrada a 

sessão. Para constar, eu, Eveline de Andrade Oliveira e Silva, Secretária-Geral Judiciária, lavrei esta 

Ata, que é assinada pela Excelentíssima Senhora Ministra Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil 

e vinte e um. 

 

 

 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 

Ministra Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO Código de Controle
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NÃO FORAM APURADAS INSCRIÇÕES EM DÍVIDA ATIVA

Ressalvado o direito de o Município do Rio de Janeiro cobrar e inscrever quaisquer d ívidas de responsabilidade do sujeito 

passivo identificado neste documento que vierem a ser apuradas, A PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO 

DO RIO DE JANEIRO, após analisar o cadastro dos créditos sob sua administração,  relativamente a ROBERTO DA 

SILVA FRAGALE FILHO , inscrito(a) no cadastro nacional de pessoas físicas - CPF sob o nº  921.336.147-53, com 

endereço no(a) R AB RAMOS, nº 85 - 101 - RJ Cep: 22461-090, certifica que

CERTIDÃO NEGATIVA

Observações Complementares

Esta certidão compõe-se de 1 folha(s) e é válida por 120 dias, a contar desta data.

3. Esta certidão poderá ser renovada a partir de 13/02/2022. A certidão de situação fiscal é expedida no prazo de 10 dias, 

contados da data de seu requerimento perante a Procuradoria da Dívida Ativa. Não são aceitos pedidos de urgência.

4. O requerimento de certidão de situação fiscal perante a Procuradoria da Dívida Ativa pode ser feito pela própria pessoa 

física ou jurídica interessada, gratuitamente e sem a necessidade de nomeação de procurador.

5. Regularize sua situação fiscal imediatamente: efetue o pagamento ou parcelamento das d ívidas apontadas nesta 

certidão, apresente os comprovantes de pagamento ou de in ício de parcelamento (originais, inclusive honorários, quando 

devidos) e obtenha em dois dias úteis sua certidão de situação fiscal regular.

6. O destinatário poderá confirmar a autenticidade desta certidão, informando o número do Código de Controle impresso 

acima no endereço daminternet.rio.rj.gov.br

1. Esta certidão refere-se exclusivamente à situação fiscal do(s) contribuinte(s) acima indicado(s) perante a dívida ativa do 

Município do Rio de Janeiro.

2. A situação fiscal do(s) contribuinte(s) quanto a créditos não inscritos em dívida ativa deve ser certificada pelos órgãos 

responsáveis pelas respectivas apurações.

Rio de Janeiro, RJ, 28/10/2021Observações

Ivo Marinho de Barros Junior

Procurador-Coordenador

Procuradoria da Dívida Ativa

Mat. 11/297.772-6


